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EMENTA

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
INMETRO. PODER DE POLÍCIA. TAXA DE SERVIÇOS METROLÓGICOS. BALANÇA. 
UTILIZAÇÃO INTERNA EM POSTO DE SAÚDE MUNICIPAL. COBRANÇA. 
ILEGALIDADE. PRECEDENTES DO STJ, EM CASOS ANÁLOGOS. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, a Taxa de Serviços Metrológicos, decorrente do 
poder de polícia do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia -
 INMETRO em fiscalizar a regularidade das balanças, visa preservar as relações de 
consumo, sendo imprescindível verificar se o equipamento objeto de aferição é 
essencial à atividade desempenhada pela empresa. Nesse contexto, esta Corte, em 
casos idênticos ao dos autos, entendeu que o Município, no âmbito das atividades que 
envolvem serviços de metrologia desempenhadas em postos de saúde, por não 
exercer atividade comercial, não se submete à fiscalização do INMETRO.
2. No caso, é imperioso o restabelecimento da sentença de procedência do pedido, que 
declarou a nulidade do auto de infração e do respectivo processo administrativo, 
reconhecendo a ilegalidade da cobrança da taxa de serviços metrológicos, pelo 
INMETRO.
3. Recurso especial provido, para restabelecer a sentença.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 21 de maio de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, recurso especial interposto pelo 

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM, com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição 

Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim ementado:
 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO. INMETRO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL JULGADOS IMPROCEDENTES. 
COBRANÇA DE MULTA. AUTO DE INFRAÇÃO. FISCALIZAÇÃO DE 
BALANÇA. CABIMENTO. SEGURANÇA, SAÚDE E VIDA. DIREITOS 
CONSTITUCIONAIS. SENTENÇA REFORMADA. INVERSÃO DO 
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ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. RECURSO PROVIDO.
1. Apelação interposta pelo INMETRO contra sentença que julgou 
procedentes embargos à execução fiscal, para declarar a nulidade do 
auto de infração n.º 2835696 e do respectivo processo administrativo. 
Condenou o INMETRO no pagamento de honorários advocatícios 
fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, 
devidamente atualizado, observados os critérios estabelecidos no art. 
85 do CPC.
2. Alega a apelante que a legislação prevê expressamente que os 
instrumento de medição devem ser verificados quando forem 
empregados em quaisquer medições que interessem à incolumidade 
das pessoas e não apenas à incolumidade dos consumidores, 
protegendo, assim, toda a sociedade.
3. No caso concreto, o executado, após fiscalização de balança em 
unidade de saúde pública e lavratura de auto de infração, foi multado 
em R$ 1.808,64 pelo INMETRO que verificou irregularidade no 
instrumento por "erro quantitativo superior ao máximo admissível em 
serviço, conforme ensaio de pesagem", nos termos dos artigos 1º, 5º, 
8º, II, e 9º, da Lei nº 9.933/1999, c/c art. 2º da Portaria INMETRO nº 
261/2002 e subitens 3.5.2 e 12.1, a, do Regulamento Técnico 
Metrológico aprovado pela Portaria INMETRO nº 236/1994.
4. Como se depreende da dicção legal, a pessoa jurídica de direito 
público, que, na hipótese em exame, presta serviço público de saúde, 
também se submete ao exercício do poder de polícia do INMETRO, que 
fiscaliza os instrumentos de medição, buscando proteger o cidadão, 
que, na condição de paciente, tem seu peso aferido para a prescrição 
e/ou a ministração de medicação, portanto a balança precisa estar 
conforme o padrão normativo, para não por em risco a segurança, a 
saúde e a vida da população, direitos estes constitucionalmente 
garantidos (fl. 105).

 
No recurso especial, a parte recorrente alega violação aos arts. 1º, 5º, 8º, II, 

e 9º, da Lei 9.933/1999, sustentando que o MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM, no âmbito 

das atividades desempenhadas em postos de saúde, por não exercer atuação no 

mercado nem atividade econômica ou comercial, para fins de incidência da Lei 

9.933/1999, não se submete à fiscalização do Instituto Nacional de Metrologia, 

Qualidade e Tecnologia - INMETRO.

Ao final, requer o conhecimento e o provimento do recurso especial, para 

restabelecer a sentença que havia julgado procedentes os embargos à execução, 

manejados pelo MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM, e que foi equivocadamente reformada 

pelo Tribunal de origem.

Após a apresentação de contrarrazões, o recurso especial restou admitido 
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pela Corte a quo.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): A pretensão recursal merece 

acolhida.

Na origem, o recorrente opôs embargos à execução fiscal  objetivando a 

extinção do crédito perseguido nos autos da Execução Fiscal n. 0804358-

81.2021.4.05.8400. Para tanto, defende a ilegalidade da cobrança da taxa de serviços 

metrológicos, pelo INMETRO, decorrentes da fiscalização de balanças utilizadas nos 

postos de saúde da municipalidade.

Em 1º Grau, o pedido foi julgado procedente "para declarar a nulidade do 

auto de infração n. 2835696 e do respectivo processo administrativo" (fl. 63). Segundo 

exposto na sentença, "a atuação da municipalidade na área de saúde não configura 

'atividade de mercado', mas verdadeira forma de prestação de serviço público" (fl. 60).

O Tribunal de origem, por sua vez, deu provimento à apelação, reformando a 

sentença, para julgar improcedentes os embargos do devedor, com a inversão do ônus 

da sucumbência, assim se manifestando, no que interessa ao julgamento deste 

recurso:
 

No caso concreto, o executado, após fiscalização de balança em 
unidade de saúde pública e lavratura de auto de infração, foi multado 
em R$ 1.808,64 pelo INMETRO que verificou irregularidade no 
instrumento por "erro quantitativo superior ao máximo admissível em 
serviço, conforme ensaio de pesagem", nos termos dos artigos 1º, 5º, 
8º, II, e 9º, da Lei nº 9.933/1999, c/c art. 2º da Portaria INMETRO nº 
261/2002 e subitens 3.5.2 e 12.1, a, do Regulamento Técnico 
Metrológico aprovado pela Portaria INMETRO nº 236/1994.
Como se depreende da dicção legal, a pessoa jurídica de direito público, 
que, na hipótese em exame, presta serviço público de saúde, também 
se submete a o exercício do poder de polícia do INMETRO, que fiscaliza 
os instrumentos de medição, buscando proteger o cidadão, que, na 
condição de paciente, tem seu peso aferido para a prescrição e/ou a 
ministração de medicação, portanto a balança precisa estar conforme o 
padrão normativo, para não por em risco a segurança, a saúde e a vida 
da população, direitos estes constitucionalmente garantidos.
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Contudo, o aludido entendimento não encontra amparo na jurisprudência 

desta Corte, segundo a qual a Taxa de Serviços Metrológicos, decorrente do poder de 

polícia do INMETRO em fiscalizar a regularidade das balanças, visa preservar as 

relações de consumo, sendo imprescindível verificar se o equipamento objeto de 

aferição é essencial à atividade desempenhada pela empresa.

Nesse contexto, esta Corte, em casos análogos, entendeu que o Município, 

no âmbito das atividades desempenhadas em postos de saúde, por não exercer 

atividade comercial, não se submete à fiscalização do INMETRO.

A propósito:
 
 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TAXA 
DE SERVIÇOS METROLÓGICOS. VERIFICAÇÃO DE BALANÇAS E 
ESFIGMOMANÔMETROS DE USO INTERNO EM POSTOS DE 
SAÚDE. INEXISTÊNCIA DE FIM COMERCIAL. DESCABIMENTO.
1. Conforme a orientação estabelecida pela Segunda Turma do Superior 
Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1.222.844/RS, interpretando 
os arts. 5º e 11 da Lei n. 9.933/1999, "[...] a fiscalização de instrumentos 
de medição pelo Inmetro busca proteger os terceiros adquirentes de 
produtos, garantindo que, na atividade econômica, o consumidor 
efetivamente pague pela quantidade indicada pelo vendedor. Assim, 
somente quando as balanças são utilizadas para pesar a mercadoria 
comercializada, atingindo terceiros e consumidores, torna-se obrigatória 
a aferição periódica".
2. O mesmo entendimento pelo descabimento do procedimento 
fiscalizatório tem sido aplicado pelas Turmas que compõem a 
Primeira Seção desta Corte Superior, nas hipóteses em que a 
autarquia pretendia ver declarada a legalidade da cobrança da taxa 
de serviços metrológicos decorrentes da fiscalização de balanças e 
esfigomomanômetros utilizados nos postos de saúde da 
municipalidade.
3. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp n. 
1.653.347/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 16/5/2019, DJe de 22/5/2019).
 

No mesmo sentido, em casos análogos: AgInt no REsp n. 1.972.337/CE, 

relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 

25/5/2022; REsp n. 1.455.890/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 

julgado em 5/8/2014, DJe de 15/8/2014; REsp n. 1.196.707/SC, relator Ministro Teori 

Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 1º/3/2011, DJe de 11/3/2011.
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Portanto, no caso, é imperioso o restabelecimento da sentença de 

procedência do pedido, que declarou a nulidade do auto de infração n. 2835696 e do 

respectivo processo administrativo, reconhecendo a ilegalidade da cobrança da taxa de 

serviços metrológicos, pelo INMETRO.

Isso posto, dou provimento ao recurso especial, para restabelecer a 

sentença, inclusive no que tange aos consectários de sucumbência.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques 
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